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2 — O limite previsto no número anterior não é apli-
cável aos donativos atribuídos às entidades nele referidas
para a realização de actividades ou programas que sejam
considerados de superior interesse social.

3 — Os donativos referidos nos números anteriores
são levados a custos em valor correspondente a 130%
do respectivo total ou a 140% no caso de se destinarem
a custear as seguintes medidas:

a) Apoio à infância ou à terceira idade;
b) Apoio e tratamento de toxicodependentes ou

de doentes com sida, com cancro ou diabéticos;
c) Promoção de iniciativas dirigidas à criação de

oportunidades de trabalho e de reinserção social
de pessoas, famílias ou grupos em situações de
exclusão ou risco de exclusão social, designa-
damente no âmbito do rendimento mínimo
garantido, de programas de luta contra a
pobreza ou de programas e medidas adoptadas
no contexto do mercado social de emprego.

Artigo 3.o

Mecenato cultural, ambiental, científico ou tecnológico,
desportivo e educacional

1 — São considerados custos ou perdas do exercício,
até ao limite de 5/1000 do volume de vendas ou dos
serviços prestados, os donativos atribuídos às seguintes
entidades:

a) Cooperativas culturais, institutos, fundações e
associações que prossigam actividades de inves-
tigação, de cultura e de defesa do património
histórico-cultural e outras entidades que desen-
volvam acções no âmbito do teatro, do bailado,
da música, da organização de festivais e outras
manifestações artísticas e da produção cinema-
tográfica, audiovisual e literária;

b) Museus, bibliotecas e arquivos históricos e
documentais;

c) Organizações não governamentais de ambiente
(ONGA);

d) Instituições que se dediquem à actividade cien-
tífica ou tecnológica;

e) Mediatecas, centros de divulgação, escolas e
órgãos de comunicação social que se dediquem
à promoção da cultura científica e tecnológica;

f) Comité Olímpico de Portugal, as pessoas colec-
tivas titulares do estatuto de utilidade pública
desportiva, as associações promotoras do des-
porto e as associações dotadas do estatuto de
utilidade pública que tenham como objecto o
fomento e a prática de actividades desportivas,
com excepção das secções participantes em com-
petições desportivas de natureza profissional;

g) Centros de cultura e desporto organizados nos
termos dos Estatutos do Instituto Nacional de
Aproveitamento dos Tempos Livres dos Tra-
balhadores (INATEL), com excepção dos dona-
tivos abrangidos pela alínea c) do n.o 1 do artigo
anterior;

h) Estabelecimentos de ensino onde se ministrem
cursos legalmente reconhecidos pelo Ministério
da Educação;

i) Instituições responsáveis pela organização de
feiras universais ou mundiais, nos termos a defi-
nir por resolução do Conselho de Ministros.

2 — O limite previsto no número anterior não é apli-
cável aos donativos atribuídos às entidades nele referidas

para a realização de actividades ou programas que sejam
considerados de superior interesse cultural, ambiental,
científico ou tecnológico, desportivo e educacional.

3 — Os donativos previstos nos números anteriores
são levados a custos em valor correspondente a 120%
do respectivo total ou a 130% quando atribuídos ao
abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins
específicos que fixem os objectivos a prosseguir pelas
entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos
sujeitos passivos.

Artigo 4.o

Donativos a organismos associativos

São considerados custos ou perdas do exercício, até
ao limite de 1/1000 do volume de vendas ou dos serviços
prestados no exercício da actividade comercial, indus-
trial ou agrícola, as importâncias atribuídas pelos asso-
ciados aos respectivos organismos associativos a que per-
tençam, com vista à satisfação dos seus fins estatutários.

CAPÍTULO II

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares

Artigo 5.o

Deduções em IRS por virtude do mecenato

Os donativos atribuídos pelas pessoas singulares resi-
dentes em território nacional, nos termos e condições
previstos nos artigos anteriores, são dedutíveis à colecta
do ano a que dizem respeito, com as seguintes espe-
cificidades:

a) Em valor correspondente a 25% das importân-
cias atribuídas, nos casos em que não estejam
sujeitos a qualquer limitação;

b) Em valor correspondente a 25% das importân-
cias atribuídas, até ao limite de 15% da colecta,
nos restantes casos;

c) São dispensados de reconhecimento prévio desde
que o seu valor seja inferior ao que anualmente
for fixado por despacho conjunto dos Ministros
das Finanças e da tutela;

d) As deduções só são efectuadas no caso de não
terem sido contabilizadas como custos.

Decreto-Lei n.o 75/99
de 16 de Março

A chamada segunda emenda aos Estatutos do Fundo
Monetário Internacional (FMI), aprovada em 1978,
teve, entre outras consequências, a abolição do preço
oficial do ouro.

A partir de então, a generalidade dos países membros
do FMI passou a valorizar as suas reservas de ouro
em função da evolução do mercado: alguns países, de
forma periódica e sistemática, através do estabeleci-
mento de parâmetros pré-definidos; outros países, como
é o caso de Portugal, optaram por um método de actua-
lização, pontual e circunstancial, exigindo a produção
de legislação especial para o efeito. Assim, nos últimos
20 anos, o preço oficial do ouro sofreu duas alterações:
em 1980, de 35 direitos de saque especiais para 254,92
dólares dos EUA por onça troy de ouro fino (Decre-
to-Lei n.o 107/80, de 10 de Maio); em 1988, de 254,92
para 323 dólares dos EUA (Decreto-Lei n.o 229-H/88,
de 4 de Julho).
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Em consequência da integração do Banco de Portugal
no Sistema Europeu de Bancos Centrais (SEBC) a fixa-
ção do preço oficial do ouro deixa de ser uma prer-
rogativa estritamente nacional. Com efeito, de acordo
com os estatutos do SEBC (artigos 12.1, 14.3, 26.4),
o Conselho do BCE «deverá estabelecer as normas
necessárias para a padronização contabilística».

Assim, no âmbito das suas competências, o Conselho
do BCE aprovou, em 1 de Dezembro de 1988, a orien-
tação sobre o quadro legal da contabilização e reporte
no SEBC, na qual se estabelece que o ouro é valorizado
ao preço de mercado.

Considera-se, por isso, conveniente proceder ao ali-
nhamento do critério de valorização do ouro com o
definido para o SEBC e ainda compatibilizar a nomen-
clatura e o significado da actual «Reserva de reavaliação
do ouro» com os que são adoptados no Plano de Contas
do Banco de Portugal, que passará a vigorar a partir
do início de 1999, o qual foi já aprovado pelo Ministro
das Finanças.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Contabilização de reserva de ouro

A reserva de ouro do Banco de Portugal é conta-
bilizada de acordo com as normas estabelecidas pelo
Banco Central Europeu.

Artigo 2.o

Ocorrência de menos-valias

A verificar-se a ocorrência de menos-valias resultan-
tes desta reavaliação, estas serão cobertas pela «Reserva
de reavaliação do ouro», conta que é reclassificada como
«Provisão para riscos de flutuação de ouro».

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 229-H/88, de 4 de Julho.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

Os efeitos do presente diploma reportam-se a 1 de
Janeiro de 1999.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 26 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 76/99

de 16 de Março

O Decreto-Lei n.o 280/94, de 5 de Novembro, criou
a Zona de Protecção Especial do Estuário do Tejo
(adiante ZPE), área de elevada produtividade biológica,
de importância excepcional para a conservação da avi-
fauna bravia da Europa.

No âmbito deste diploma consagrou-se a proibição
de novos loteamentos urbanos e industriais na área
da ZPE. Tendo-se suscitado dúvidas quanto à inter-
pretação de tal disposição, o seu alcance foi expli-
citado pelo Decreto-Lei n.o 327/97, de 26 de Novem-
bro, no sentido da aplicação da proibição aos licen-
ciamentos requeridos após a data da entrada em vigor
do mesmo decreto-lei. Subsequentemente, a Assem-
bleia da República alterou o artigo único deste decre-
to-lei, nos termos que constam da Lei n.o 52/98, de
18 de Agosto.

Constata-se no entanto que estas alterações não con-
tribuíram, ao contrário do que seria desejável, para cla-
rificar a situação.

Assim e porque o Governo entende que se mantém
plenamente válida a política de defesa da ZPE, nos ter-
mos que resultam do regime originariamente consa-
grado no Decreto-Lei n.o 280/94, de 5 de Novembro,
considera-se conveniente revogar o Decreto-Lei
n.o 327/97, de 26 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 52/98, de 18 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

1 — É revogado o Decreto-Lei n.o 327/97, de 26 de
Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 52/98, de 18 de Agosto.

2 — É repristinada a alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 280/94, de 5 de Novembro, na sua
redacção originária.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho — Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Promulgado em 26 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


